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APRESENTAÇÃO  

 

Prezada (o) Cursista, 

 

 O presente caderno temático reúne uma coletânea de textos que nos oferecem 

subsídios teóricos e metodológicos para problematizar o lugar das Ciências Humanas 

(Filosofia, História, Geografia e Sociologia) no Projeto Político Pedagógico da Escola 

do Campo.  

 As ciências humanas ao tomar como objeto de investigação as múltiplas 

interfaces entre indivíduo, natureza, sociedade e cultura, contribuem decisivamente para 

a formação de cidadãos críticos, capazes de compreender as conexões entre os sujeitos, 

os processos e relações sociais construídas no tempo e no espaço, e, por conseguinte, os 

conflitos, as relações de poder e as desigualdades socioeconômicas nas sociedades 

modernas, sob a égide do capitalismo.  

Nessa perspectiva, os saberes das ciências das humanas são imprescindíveis no 

processo de formulação do projeto político pedagógico da escola do campo, tanto na 

formulação dos princípios filosóficos e sociológicas norteadores da gestão e 

organização do trabalho pedagógico quanto na estruturação do currículo da escola do 

campo, que reconheça o papel ativo dos sujeitos que vivem no campo, em sua 

diversidade, na transformação da realidade social e na luta por terra, trabalho e 

educação, enquanto direitos sociais das populações do campo.  

Portanto, o presente minicurso tem como objetivo central discutir e 

problematizar a relações entre ciências humanas e educação do campo, de modo a 

explicitar a importância dos saberes científicos dessa área do conhecimento na 

construção do PPP da escola do campo e na compreensão da realidade do campo 

brasileiro, em tempos de retrocessos políticos e de reformas educativas regressivas em 

curso no Brasil. 

Uma boa leitura! 
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CAPÍTULO

2
O que é  

a filosofia?

Podemos dizer que a filosofia se constitui quando os 
seres humanos começam a exigir provas e justificações 

racionais que validem ou invalidem as crenças cotidianas.

Por que racionais? Por três motivos:

t� QPSRVF�SBDJPOBM�TJHOJGJDB�BSHVNFOUBEP� 
debatido e compreendido;

t� QPSRVF�SBDJPOBM�TJHOJGJDB�RVF�BP�BSHVNFOUBS�F�EFCBUFS�
queremos conhecer as condições e os pressupostos de 
nossos pensamentos e os dos outros;

t� QPSRVF�SBDJPOBM�TJHOJGJDB�SFTQFJUBS�DFSUBT�SFHSBT�EF�
coerência do pensamento para que um argumento ou 
VN�EFCBUF�UFOIBN�TFOUJEP��%FTUF�NPEP�Ï�QPTTÓWFM�
DIFHBS�B�DPODMVTÜFT�RVF�QPEFN�TFS�DPNQSFFOEJEBT�
EJTDVUJEBT�BDFJUBT�F�SFTQFJUBEBT�QPS�PVUSPT�

Estudante expõe seus argumentos 

em assembleia de alunos da 

Universidade de Brasília, em 2012. 

Edu Lauton/UnB Agência/Creative Commons
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A atitude crítica

A primeira característica da atitude filosófica é ne-

gativa, isto é, um dizer não aos “pré-conceitos”, aos 
“pré-juízos”, aos fatos e às ideias da experiência coti-
diana, ao que “todo mundo diz e pensa”, ao estabele-
cido. Em outras palavras, é tomar distância de nossas 
crenças para poder interrogar quais são suas causas e 
qual é seu sentido.

A segunda característica da atitude filosófica é posi-

tiva, isto é, uma interrogação sobre o que são as coisas, 
as ideias, os fatos, as situações, os comportamentos, os 
valores, nós mesmos. É também uma interrogação so-
bre o porquê e o como disso tudo e de nós próprios. 

 E “O que é?”
 E “Por que é?”
 E “Como é?”

Essas são as indagações fundamentais da atitude 
filosófica.

A face negativa e a face positiva da atitude filosófica 
constituem o que chamamos de atitude crítica. Por que 
crítica? Em geral, julgamos que a palavra crítica significa 
‘ser do contra’, dizer que tudo vai mal, que tudo está 
errado, que tudo é feio ou desagradável. Crítica lembra 
mau humor, coisa de gente chata ou pretensiosa que 
acha que sabe mais que os outros. Mas não é isso que 
essa palavra quer dizer.

Crítica provém do grego e tem três sentidos prin-

cipais: ‘capacidade para julgar, discernir e decidir  

corretamente’; ‘exame racional, sem preconceito e 

sem prejulgamento de todas as coisas’; ‘atividade de 

examinar e avaliar detalhadamente uma ideia, um 

valor, um costume, um comportamento, uma obra 

artística ou científica’. A atitude filosófica é uma atitu-
de crítica porque apresenta esses três significados da 
noção de crítica. Esta, por sua vez, é inseparável da no-
ção de racional, que vimos anteriormente.

A filosofia começa dizendo não às crenças e aos 
preconceitos do dia a dia para que eles possam ser 
avaliados racional e criticamente. Para a filosofia, não 
sabemos o que imaginávamos saber – ou, como dizia 
Sócrates, começamos a buscar o conhecimento 
quando somos capazes de dizer: “Só sei que nada sei”.

Para Platão, discípulo de Sócrates, a filosofia começa 
com a admiração. Já Aristóteles, discípulo de Platão, es-
creve que a filosofia começa com o espanto. Admiração 
e espanto significam que reconhecemos nossa ignorân-
cia e, exatamente por isso, podemos superá-la.

Nós nos espantamos quando usamos o pensamento 
para tomar distância do nosso mundo costumeiro, olhan-
do-o como se nunca o tivéssemos visto antes. Seria como 
se tivéssemos acabado de nascer para o mundo e para 
nós mesmos e precisássemos perguntar o que é, por que é 

e como é o mundo, e também o que somos, por que  somos 
e como somos.

A filosofia inicia sua investigação num momento 
muito preciso: naquele instante em que abandonamos 
nossas certezas cotidianas e não dispomos de nada 
para substituí-las. Em outras palavras, a filosofia se inte-
ressa por aquele instante em que a realidade natural (o 
mundo das coisas) e a realidade histórico-social (o mun-
do dos seres humanos) tornam-se estranhas, espanto-
sas, incompreensíveis e enigmáticas, quando as opiniões 
estabelecidas  já não nos podem satisfazer. 

O ator Ethan Hawke como o estudante Todd Anderson em cena 

do filme Sociedade dos poetas mortos (Estados Unidos, 1989), do 

diretor Peter Weir. Incentivado por um novo professor, John Keating 

(Robin Williams), Todd passa a questionar as crenças cotidianas. 
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Ou seja, a filosofia se volta preferencialmente para os 
momentos de crise no pensamento, na linguagem e na 
ação, pois é neles que se torna mais clara a exigência de 
fundamentar ideias, discursos e práticas.

Cada um de nós, quando tem desejo de saber, vai em 
direção à atitude filosófica ao perceber contradições, 
incoerências, ambiguidades ou incompatibilidades entre 
nossas crenças cotidianas. Também a filosofia tem espe-
cial interesse pelos momentos de crise ou momentos 
críticos. Nesses momentos, os sistemas religiosos, éticos, 
políticos, científicos e artísticos estabelecidos apresen-
tam contradições internas ou contradizem-se uns aos 
outros. Para superar esse impasse, buscam transforma-
ções e mudanças cujo sentido ainda não está claro e pre-
cisa ser compreendido.

Para que filosofia?

Ora, muitos fazem outra pergunta: “Afinal, para que 
filosofia?”. É uma pergunta interessante. Não vemos 
nem ouvimos ninguém perguntar, por exemplo, “Para 
que matemática ou física?”, “Para que geografia ou 
geologia?”, “Para que biologia ou psicologia?”, “Para que 
astronomia ou química?”, “Para que pintura, literatura, 
música ou dança?”. Mas todo mundo acha muito 
natural perguntar: “Para que filosofia?”.

Em geral, essa pergunta costuma receber uma res-
posta irônica, conhecida dos estudantes de filosofia: “A 
filosofia é uma ciência com a qual e sem a qual o mun-
do permanece tal e qual”. Ou seja, a filosofia não serve 
para nada. Por isso, costuma-se chamar de “filósofo” 
alguém sempre distraído, com a cabeça no mundo da 
lua, pensando e dizendo coisas que ninguém entende e 
que são completamente inúteis.

Essa pergunta, “Para que filosofia?”, tem a sua razão de 
ser. Em nossa cultura e em nossa sociedade, costuma-

mos considerar que alguma coisa só tem o direito de 

existir se tiver alguma finalidade prática muito visível 

e de utilidade imediata. Quando se pergunta “Para 
quê?”, o que se pergunta é: “Qual a utilidade?”, “Que uso 
proveitoso ou vantajoso posso fazer disso?”.

Eis por que ninguém pergunta “Para que as ciên-
cias?”, pois todo mundo imagina ver a utilidade das 
ciên cias nos produtos da técnica. Todo mundo 
também imagina ver a utilidade das artes, tanto por 
causa da compra e venda das obras de arte quanto 
porque nossa sociedade vê os artistas como gênios 
que merecem ser valorizados (ao mesmo tempo que, 
paradoxalmente, é capaz de rejeitá-los se suas obras 

técnica

Palavra derivada do grego, indica o ‘conjunto 

de práticas de uma profissão ou arte’. Portanto, 

o produto da técnica é o resultado material da 

aplicação de uma série de regras, geralmente 

para transformar um elemento natural em outro 

artificial. Uma vacina, por exemplo, é um produto 

da técnica (no caso, associada às  

ciências biológicas). 

forem verdadeiramente revolucionárias e inovadoras, 
pois, nesses casos, eles não são “úteis” para a manu-
tenção do poder estabelecido).

Ninguém, todavia, consegue perceber para que ser-
viria a filosofia. Parece que o senso comum não enxerga 
algo que os cientistas sabem muito bem. As ciências 
pretendem ser conhecimentos verdadeiros, obtidos 
graças a procedimentos rigorosos de pensamento; pre-
tendem agir sobre a realidade por meio de instrumen-
tos e objetos técnicos; pretendem fazer progressos nos 
conhecimentos, corrigindo-os e aumentando-os.

Ora, todas essas pretensões das ciências pressupõem 
que elas admitem a existência da verdade, a necessidade 
de procedimentos corretos para bem usar o pensa-
mento, o estabelecimento da tecnologia como aplica-
ção prática de teorias. Sobretudo, pressupõem que elas 
confiam na racionalidade dos conhecimentos.

Verdade, pensamento racional, procedimentos es-
peciais para conhecer fatos, aplicação prática de co-
nhecimentos teóricos, correção e acúmulo de saberes: 
esses propósitos das ciências não são científicos, são fi-
losóficos e dependem de questões filosóficas. O cientis-
ta parte deles como questões já respondidas, mas é a 
filosofia que as formula e busca respostas para elas.

Assim, o trabalho das ciências pressupõe o trabalho 

da filosofia, mesmo que o cientista não seja filósofo. 
No entanto, como apenas os cientistas e os filósofos sa-
bem disso, a maioria das pessoas continua afirmando 
que a filosofia não serve para nada.

Colônia de 

bactérias 

causadoras da 

tuberculose 

usadas na 

produção 

de vacina 

genética 

contra essa 

doença.
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Para além da utilidade

Muitos consideram que é preciso determinar clara-

mente o uso que se pode fazer da filosofia. Dizem, en-

tão, que, de fato, a filosofia não serve para nada, se 

“servir” for entendido como fazer usos técnicos dos 

produtos filosóficos ou obter lucros com eles. Consi-

deram também que a parte principal ou mais impor-

tante da filosofia nada tem a ver com as ciências e as 

técnicas.

Para quem pensa dessa forma, o interesse da filoso-

fia não estaria nos conhecimentos (que ficam por con-

ta da ciência) nem nas aplicações práticas das teorias 

(que ficam por conta da tecnologia), mas nos ensina-

mentos morais ou éticos.

A filosofia seria a arte do bem viver ou da vida corre-

ta e virtuosa. Estudando as paixões e os vícios huma-

nos, a liberdade e a vontade, analisando a capacidade 

de nossa razão para impor limites aos nossos desejos e 

paixões, ensinando-nos a viver de modo honesto e 

justo  na companhia dos outros seres humanos, a filoso-

fia teria como finalidade ensinar-nos a virtude.

Essa definição da filosofia, porém, não nos ajuda 

muito. De fato, mesmo para ser uma arte do bem viver, 

a filosofia continua fazendo suas perguntas desconcer-

tantes e embaraçosas: “O que é o homem?”, “O que é a 

vontade?”, “O que é a paixão?”, “O que é a razão?”, “O 

que é o vício?”, “O que é a virtude?”, “O que é a liberda-

de?”, “Como nos tornamos livres, racionais e virtuosos?”, 

“Por que a liberdade e a virtude são valores para os se-

res humanos?”, “O que é um valor?”, “Por que avaliamos 

os sentimentos e as ações humanas?”.

Assim, mesmo que disséssemos que o objeto da filo-

sofia não é o conhecimento da realidade nem o conhe-

cimento da nossa capacidade para conhecer, mesmo 

que disséssemos que o objeto da filosofia é apenas a 

vida moral ou ética, o estilo filosófico e a atitude filosó-

fica permaneceriam os mesmos, pois as perguntas filo-

sóficas – o quê, por quê, como – permanecem.

M ER LE AU-PONT Y, 
Maurice. Eloge de la 
philosophie [Elogio da 
filosofia]. In: Eloge de 
la philosophie et autres 
essais [Elogio da filosofia 
e outros ensaios]. Paris: 
Gallimard, 1960. p. 10-11 
e p. 73. Texto traduzido.

diálogos
filosóficos

Quem é o filósofo?

Reconhece-se o filósofo naquele que tem inseparavelmente o gosto pela evidência e o 
senso da ambiguidade [...], naquele que faz um movimento que, sem cessar, o reconduz 
do saber à ignorância, da ignorância ao saber, e uma espécie de repouso nesse movimen-
to [...] sua ambiguidade é apenas uma maneira de colocar em palavras aquilo que cada 
homem sabe muito bem: o valor dos momentos em que sua vida se renova, se retoma, se 
compreende, quando seu mundo privado se ultrapassa e se torna mundo comum. [...] 
Não há diferença entre o filósofo e o homem senão esta: o filósofo é o homem que des-
perta e fala, e o homem contém silenciosamente os paradoxos da filosofia porque, para 
ser inteiramente homem, é preciso ser um pouco mais e um pouco menos homem.

Acelerador de partículas 

LHC, do Centro Europeu 

de Pesquisas Nucleares 

(Cern), instalado em 2008 

em um túnel na fronteira 

entre a França e a Suíça. 

O aparelho é usado em 

pesquisas sobre a partícula 

de Higgs, que teria sido 

responsável pela ordenação 

do Universo. O trabalho 

das ciências pressupõe o da 

filosofia. Foto de 2011.
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Atitude filosófica: indagar

Se, por enquanto, deixarmos de lado os objetos com 
os quais a filosofia se ocupa, veremos que a atitude filosó-
fica mantém algumas características independentemen-
te do conteúdo investigado. Essas características são:

 E perguntar o que é (uma coisa, um valor, uma ideia, 
um comportamento) – a filosofia pergunta qual é a 
realidade e qual é a significação de algo;

 E perguntar como é (uma coisa, uma ideia, um valor, 
um comportamento) – a filosofia indaga como é a 
estrutura ou o sistema de relações que constitui a 
realidade de algo;

 E perguntar por que é (uma coisa, uma ideia, um valor, 
um comportamento) – por que algo existe, qual é a 
origem ou a causa de uma coisa, de uma ideia, de um 
valor, de um comportamento.
A atitude filosófica inicia-se quando essas indagações  

são dirigidas ao mundo que nos rodeia e às relações que 
mantemos com ele. Pouco a pouco, descobre-se que es-
sas questões pressupõem a figura daquele que interroga e 
exigem que seja explicada a tendência do ser humano de 
interrogar o mundo e a si mesmo com o desejo de conhe-
cê-lo e conhecer-se. Em outras palavras, a filosofia com-

preende que precisa conhecer nossa capacidade de 

conhecer, que precisa pensar sobre nossa capacidade 

de pensar.

Por isso, pouco a pouco as perguntas da filosofia se 
dirigem ao próprio pensamento: “O que é pensar?”, 
“Como é pensar?”, “Por que há o pensar?”. A filosofia 
torna-se, então, o pensamento interrogando-se a si 
mesmo. Portanto, a filosofia se realiza como reflexão 
ou, seguindo o oráculo de Delfos, busca realizar o “Co-
nhece-te a ti mesmo”.

A reflexão filosófica

A reflexão filosófica é o movimento pelo qual o 

pensamento, examinando o que é pensado por ele, 

volta-se para si mesmo como fonte do que foi pensado. 

É a concentração mental em que o pensamento busca 
examinar, compreender e avaliar suas próprias ideias, von-
tades, desejos e sentimentos.

A reflexão filosófica é radical, pois vai à raiz do pensa-
mento. Não somos, porém, somente seres pensantes. So-
mos também seres que agem no mundo, que se relacio-
nam com os outros seres humanos, com os animais, as 
plantas, as coisas, os fatos e acontecimentos. Exprimimos 
essas relações tanto por meio da linguagem e dos gestos 
como por meio de ações, comportamentos e condutas.

A reflexão filosófica também se volta para compreen-
der o que se passa em nós nessas relações que man-
temos com a realidade circundante. Organiza-se em 
torno de três grandes conjuntos de questões:
1. Por que pensamos o que pensamos, dizemos o que di-

zemos e fazemos o que fazemos? Isto é, quais os moti-
vos, as razões e as causas para pensarmos o que pensa-
mos, dizermos o que dizemos, fazermos o que fazemos?

2. O que queremos pensar quando pensamos, o que 
queremos dizer quando falamos, o que queremos 
fazer quando agimos? Isto é, qual é o conteúdo ou o 
sentido do que pensamos, dizemos e fazemos?

3. Para que pensamos o que pensamos, dizemos o 
que dizemos, fazemos o que fazemos? Isto é, qual é 
a intenção ou a finalidade do que pensamos, dize-
mos e fazemos?
Essas três questões têm como objetos de indagação 

o pensamento, a linguagem e a ação, e podem ser resu-
midas em “O que é pensar?”, “O que é falar?” e “O que é 
agir?”. Elas nos conduzem, necessariamente, à seguinte 
pergunta: “O que pensamos, dizemos e fazemos em 
nossas crenças cotidianas constitui ou não um pensa-
mento verdadeiro, uma linguagem coerente e uma 
ação dotada de sentido?”.

reflexão

Palavra empregada na física para descrever o 

movimento de propagação de uma onda luminosa 

ou sonora quando, na passagem de um meio para 

outro, encontra um obstáculo e retorna ao meio de 

onde partiu. É esse retorno ao ponto de partida que 

é conservado quando a palavra é usada na filosofia.

Autorretrato do poeta Allen Ginsberg em quarto de hotel em 

Vilnius, na Lituânia, feito em 1985.
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Como vimos, a atitude filosófica dirige-se ao mundo 
que nos rodeia e aos seres humanos que nele vivem e 
com ele se relacionam. É um saber sobre a realidade 
exterior ao pensamento.

Já a reflexão filosófica se dirige ao pensamento, à 
linguagem e à ação. São perguntas sobre a capacidade e 
a finalidade de conhecer, falar e agir próprias dos seres 
humanos. É um saber sobre a realidade interior aos 
seres humanos.

Filosofia: um pensamento 
sistemático

As indagações fundamentais da atitude filosófica e 
da reflexão filosófica não se realizam ao acaso, segundo 
as preferências e opiniões de cada um. A filosofia não é 
feita de “achismos” nem é pesquisa de opinião à manei-
ra dos meios de comunicação de massa. As indagações 
filosóficas se realizam de modo sistemático. 

Que significa isso? Significa dizer que a filosofia: 
 E trabalha com enunciados precisos e rigorosos; 
 E busca encadeamentos lógicos entre os enunciados; 
 E utiliza conceitos ou ideias obtidos por procedimen-

tos de demonstração e prova; 
 E exige a fundamentação racional do que é enunciado 

e pensado. 
Somente assim a reflexão filosófica pode fazer com 

que nossas crenças e opiniões alcancem uma visão 
crítica de si mesmas. Não se trata de dizer “eu acho 
que”, mas de poder afirmar “eu penso que”.

O conhecimento filosófico é um trabalho intelectual.  
É sistemático porque não se contenta em obter respos-
tas para as questões que se apresentam, mas exige que 
as próprias questões sejam válidas e que as respostas 
sejam verdadeiras, estejam relacionadas entre si, escla-
reçam umas às outras, formem conjuntos coerentes de 
ideias e significações, sejam provadas e demonstradas 
racionalmente.

Quando alguém diz “Esta é a minha filosofia” ou 
“Isso é a filosofia de fulana ou de fulano” ou, ainda, 
“Esta é a filosofia da empresa”, engana-se e não se en-
gana ao mesmo tempo. Engana-se, pois imagina que, 
para “ter uma filosofia”, basta possuir um conjunto de 
ideias e princípios mais ou menos coerentes sobre to-
das as coisas e pessoas. E não se engana porque perce-
be, ainda que confusamente, uma característica nas 
ideias e nos princípios que o leva a dizer que são “uma 
filosofia”: a ligação necessária entre certas ideias e en-
tre certos comportamentos, bem como as relações 

entre essas ideias e esses comportamentos. Ou seja, 
pressente-se que a filosofia opera sistematicamente, 
com coerência e lógica.

Em busca de uma definição  
da filosofia

Quando começamos a estudar filosofia, somos logo 
levados a buscar o que ela é. Nossa primeira surpresa 
surge ao descobrirmos que não há apenas uma defini-
ção da filosofia, mas várias. A segunda surpresa ocorre 
quando percebemos que, além de várias, as definições 
aparentemente não podem ser reunidas numa só e 
mais ampla. Eis por que muitos, cheios de perplexidade, 
indagam: “Afinal, o que é a filosofia, que nem sequer 
consegue dizer o que ela é?”.

Uma primeira aproximação nos mostra pelo menos 
quatro definições gerais do que seria a filosofia:
1. Visão de mundo de um povo, de uma civiliza-

ção ou de uma cultura. Nessa definição, a filosofia 
corresponderia, de modo vago e geral, ao conjunto 
de ideias, valores e práticas pelos quais uma socieda-
de apreende e compreende o mundo e a si mesma. 
Com base nisso, essa sociedade define para si o tem-
po e o espaço, o sagrado e o profano, o bom e o mau, 
o justo e o injusto, o verdadeiro e o falso, o possível e 
o impossível, o contingente e o necessário.

 Qual o problema dessa definição? Por um lado, ela 
se parece com a noção de “minha filosofia” ou “a fi-
losofia da empresa”; por outro, ela é tão genérica e 
ampla que não permite, por exemplo, distinguir en-
tre filosofia e religião, filosofia e arte, filosofia e ciên-
cia. Na verdade, essa definição identifica filosofia e 
cultura, pois esta última é uma visão de mundo co-
letiva que se exprime em ideias, valores e práticas de 
uma sociedade.

 A definição, portanto, não alcança a especificidade do 
trabalho filosófico. Por isso, só podemos aceitá-la 
como uma expressão que contém ou indica alguns 
aspectos que poderão entrar na definição de filosofia.

sistema

Palavra de origem grega; significa ‘um todo cujas 

partes estão ligadas por relações de concordância 

interna’. No caso do pensamento, significa um 

conjunto de ideias internamente articuladas 

e relacionadas de forma coerente, graças a 

princípios comuns ou a certas regras e normas de 

argumentação e demonstração.
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2. Sabedoria de vida. A filosofia seria a atividade de 
algumas pessoas que pensam sobre a vida moral, 
dedicando-se à contemplação do mundo e dos ou-
tros seres humanos para aprender e ensinar os ou-
tros a controlar seus desejos, sentimentos e impulsos 
e a dirigir sua vida de modo ético e sábio.

 A filosofia seria, nessa definição, uma escola de vida 
ou uma arte do bem viver; seria uma contemplação 
do mundo e das pessoas para nos conduzir a uma 
vida justa, sábia e feliz, ensinando-nos o domínio 
sobre nós mesmos, sobre nossos impulsos, desejos 
e paixões. Essa definição nos diz, de modo vago, o 
que se espera da filosofia (a sabedoria interior), mas 
não o que é e o que faz a filosofia. Por isso, também 
não podemos aceitá-la, mas apenas reconhecer 
que nela está presente um dos aspectos do traba-
lho filosófico.

3. Esforço racional para conceber o Universo 

como uma totalidade ordenada e dotada de 

sentido. Nessa definição, atribui-se à filosofia a tare-
fa de conhecer a realidade inteira, provando que o 
Universo é uma totalidade ordenada por relações de 
causa e efeito, e que essa totalidade é racional, ou 
seja, possui sentido e finalidade compreensíveis ao 
pensamento humano.

 Os que adotam essa definição precisam começar 
distinguindo entre filosofia e religião e até mesmo 
opondo uma à outra. Embora ambas possuam o 

mesmo objeto (compreender o Universo), a primeira 
o faz por meio do esforço racional, enquanto a se-
gunda, por meio da confiança (fé) numa revelação 
divina. Ou seja, a filosofia procura discutir até o fim o 
sentido e o fundamento da realidade, enquanto a re-
ligião se baseia num dado primeiro e inquestionável 
pela razão humana, que é a revelação divina.

 Pela fé, a religião aceita princípios indemonstráveis e 
até aqueles considerados irracionais pelo pensamen-
to, enquanto a filosofia não admite a indemonstrabi-
lidade e a irracionalidade de coisa alguma. Pelo con-
trário, o pensamento filosófico procura explicar e 
compreender mesmo o que parece irracional e in-
questionável.

 Essa terceira definição também é problemática 
porque dá à filosofia a tarefa de oferecer uma expli-
cação e uma compreensão totais do Universo. Sa-
bemos, hoje, que essa tarefa é impossível. É verdade 
que, nos seus primórdios, a filosofia se apresentava 
como uma explicação total sobre a realidade, pois 
ela não só viera substituir a explicação religiosa, 
como também constituía o conjunto de todas as 
ciências teóricas e práticas (não havia distinção en-
tre filosofia e ciência). 

 Porém, há nos dias de hoje pelo menos duas limita-
ções a essa pretensão totalizadora: em primeiro lu-
gar, a filosofia e as ciências foram se separando no 
decorrer da história. Aliás, o próprio saber científico 
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Cerimônia xintoísta de 

purificação em Tóquio, 

capital do Japão, na 

véspera do Ano-Novo, em 

2012. A visão de mundo 

de uma cultura define 

para sua sociedade o bom 

e o mau, o verdadeiro 

e o falso, mas não se 

baseia nos mesmos 

procedimentos do 

trabalho filosófico.
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se dividiu em vários saberes particulares, cada qual 

com seu campo de investigação e de explicação de 

um aspecto da realidade. Em outras palavras, a filoso-

fia compartilha a explicação da realidade com as 

ciên cias e as artes, pois cada uma delas define um as-

pecto e um campo da realidade para estudo (no caso 

das ciências) e para a expressão (no caso das artes), 

não sendo admissível que uma única disciplina teóri-

ca abranja sozinha a totalidade dos conhecimentos.

 Em segundo lugar, porque a própria filosofia já não 

admite que um único sistema de pensamento ofere-

ça uma única explicação para o todo da realidade, 

pois esta permanece aberta e convida a múltiplas 

perspectivas de conhecimentos e interpretações. 

Por isso, essa definição também não pode ser aceita, 

embora contenha aspectos importantes da ativida-

de filosófica.

4. Fundamentação teórica e crítica dos co-

nhecimentos e das práticas. Sob esta perspecti-

va, fundamentar significa ‘encontrar, definir e esta-

belecer racionalmente princípios, causas e condições 

que determinam a existência, a forma e os compor-

tamentos de alguma coisa, bem como as leis ou re-

gras de suas mudanças’.

 Como vimos anteriormente, crítica também é uma 

palavra de origem grega, que significa ‘a capacidade 

para julgar, discernir e decidir corretamente’; ‘o exa-

me racional, sem preconceito e sem prejulgamento 

de todas as coisas’; e ‘a atividade de examinar e avaliar 

detalhadamente uma ideia, um valor, um costume,  

um comportamento, uma obra artística ou científi-

ca’. A fundamentação crítica significa, portanto, ‘exa-

minar, avaliar e julgar racionalmente os princípios, as 

causas e condições de alguma coisa’.

 Como fundamentação teórica e crítica, a filosofia 

ocupa-se com os princípios, causas e condições do 

conhecimento que pretenda ser racional e verdadei-

ro; com a origem, a forma e o conteúdo dos valores 

éticos, políticos, religiosos, artísticos e culturais; com a 

compreensão das causas e das formas da ilusão e do 

preconceito no plano individual e coletivo; com os 

princípios, causas e condições das transformações 

históricas dos conceitos, das ideias, dos valores e das 

práticas humanas.

A filosofia como fundamentação 
teórica e crítica

Nessa condição, a filosofia se volta para o estudo dos 

vários modos de conhecimento (percepção, imagina-

ção, memória, linguagem, inteligência, experiência, re-

flexão) e dos vários tipos de atividades interiores e com-

portamentos externos dos seres humanos como 

expressões da vontade, do desejo e das paixões. Ela pro-

cura descrever as formas e os conteúdos desses modos 

de conhecimento e desses tipos de atividade e com-

portamento como relação do ser humano com o mun-

do, consigo mesmo e com os outros.

Para realizar seu trabalho, a filosofia investiga e inter-

preta o significado de ideias gerais, como realidade, 

mundo, natureza, cultura, história, verdade, falsidade, 

humanidade, temporalidade, espacialidade, qualidade, 

quantidade, subjetividade, objetividade, diferença, re-

petição, semelhança, conflito, contradição, mudança, 

necessidade, possibilidade, probabilidade, etc.

fundamento

Palavra de origem latina; significa ‘base sólida’ 

ou ‘alicerce sobre o qual se pode construir com 

segurança’. Do ponto de vista do conhecimento, 

significa ‘a base ou o princípio racional que 

sustenta uma demonstração verdadeira’.

teoria

Palavra de origem grega que significa ‘contemplar 

uma verdade com os olhos do espírito’, isto é, uma 

atividade puramente intelectual de conhecimento. 

Desse ponto de vista, uma fundamentação teórica 

significa ‘determinar pelo pensamento, de maneira 

lógica, organizada e sistemática, o conjunto de 

princípios, causas e condições de alguma coisa’.

O ator Marcos Caruso como Quincas Borba, no filme Memórias 

póstumas (Brasil, 2001), de André Klotzel, inspirado em livro de 

Machado de Assis. Esta personagem – uma paródia a alguns 

pensadores do século XIX – cria uma filosofia que busca explicar 

a totalidade das coisas. Hoje, sabemos não ser admissível que um 

sistema de pensamento explique, sozinho, a totalidade do Universo.
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A atividade filosófica é, portanto, uma análise, 

uma reflexão e uma crítica. Essas três atividades são 

orientadas pela elaboração filosófica de ideias gerais 

sobre a realidade e os seres humanos. Portanto, para 

que essas três atividades se realizem, é preciso que a fi-

losofia se defina como busca do fundamento (princí-

pios, causas e condições) e do sentido (significação e fi-

nalidade) da realidade em suas múltiplas formas. Para 

tanto, ela deve indagar o que essas formas de realidade 

são, como são e por que são, e procurar as causas que as 

fazem existir, permanecer, mudar e desaparecer.

A filosofia não é ciência: é uma reflexão sobre os fun-

damentos da ciência, isto é, sobre procedimentos e 

conceitos científicos. Não é religião: é uma reflexão so-

bre os fundamentos da religião, isto é, sobre as causas, 

origens e formas das crenças religiosas. Não é arte: é 

uma reflexão sobre os fundamentos da arte, isto é, so-

bre os conteúdos, as formas, as significações das obras 

de arte e do trabalho artístico. Não é sociologia nem 

psicologia, mas a interpretação e avaliação crítica dos 

conceitos e métodos da sociologia e da psicologia. Não 

é política, mas interpretação, compreensão e reflexão 

sobre a origem, a natureza e as formas do poder e suas 

mudanças. Não é história, mas reflexão sobre o sentido 

dos acontecimentos inseridos no tempo e compreen-

são do que seja o próprio tempo.

Útil? Inútil?

O primeiro ensinamento filosófico é perguntar: “O 

que é o útil?”, “Para que e para quem algo é útil?”, “O que 

é o inútil?”, “Por que e para quem algo é inútil?”.

O senso comum de nossa sociedade considera útil o 

que dá prestígio, poder, fama e riqueza. Julga o útil pe-

los resultados visíveis das coisas e das ações, identifican-

do sua possível utilidade, como na famosa expressão 

“levar vantagem em tudo”. Não poderíamos, porém, 

definir o útil de outra maneira? Vamos ver o que dizem 

alguns filósofos de diferentes épocas e lugares.

Platão definia a filosofia como um saber verdadeiro 

que deve ser usado em benefício dos seres humanos 

para que vivam numa sociedade justa e feliz.

Descartes dizia que a filosofia é o estudo da sabedo-

ria, conhecimento perfeito de todas as coisas que os 

humanos podem alcançar para o uso da vida, a conser-

vação da saúde e a invenção das técnicas e das artes 

com as quais ficam menos submetidos às forças natu-

rais, às intempéries e aos cataclismos.

Kant afirmou que a filosofia é o conhecimento que a 

razão adquire de si mesma para saber o que pode co-

nhecer, o que pode fazer e o que pode esperar, tendo 

como finalidade a felicidade humana.

Marx declarou que a filosofia havia passado muito 

tempo apenas contemplando o mundo e que se tra-

tava, agora, de conhecê-lo para transformá-lo, de 

modo que se alcançasse justiça, abundância e felicida-

de para todos.

Merleau-Ponty escreveu que a filosofia é um desper-

tar para ver e mudar nosso mundo.

Espinosa afirmou que a filosofia é um caminho ár-

duo e difícil, mas que pode ser percorrido por todos, se 

desejarem a liberdade e a felicidade.

Qual seria, então, a utilidade da filosofia?

Cena da peça Este lado para cima, 

encenada nas ruas de São Paulo pelos 

atores da Brava Companhia, em 

2012. Para poder estudar as formas 

de conhecimento e as atividades 

e comportamentos dos seres 

humanos, a filosofia investiga ideias 

como realidade, mundo, cultura, 

objetividade, conflito, entre outras.
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Se abandonar a ingenuidade e os preconceitos do 

senso comum for útil; se não se submeter às ideias do-

minantes e aos poderes estabelecidos for útil; se bus-

car compreender a significação do mundo, da cultu-

ra, da história for útil; se conhecer o sentido das 

criações humanas nas artes, nas ciências e na política 

a filosofia nas entrelinhas

Esta atividade trabalha com conteúdos de Filoso-
fia, Biologia e mais uma disciplina, à sua escolha.

Em seus primórdios, a filosofia se apresentava 
como uma explicação total da realidade, pois vinha 
substituir a explicação mítica e religiosa. No decorrer 
da história, ela passou a compartilhar esse papel com 
outras áreas do saber.

1. Escolha outra disciplina que você conheça, exponha 
que aspectos da realidade ela busca explicar e compa-
re sua utilidade à da filosofia.

2. Pesquise um exemplo da aplicação dos procedimentos 
fundamentais da filosofia no trabalho de um biólogo. 

Bióloga pesquisa, em 2010, vestígios deixados 
por uma  

onça-pintada no Parque
 Nacional de Guatopo, n

a Venezuela.
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atividades

 1. O que quer dizer a palavra crítica?

 2. O que significa dizer que a filosofia se volta preferencial-
mente para os momentos de crise?

 3. Por que se pergunta “Para que filosofia?”, de acordo com  
o texto?

 4. O que é e como é a reflexão filosófica? De que modo ela 
se diferencia da atitude filosófica?

 5. Quais são os três conjuntos de questões que organizam 
a reflexão filosófica?

 6. Explique, em suas palavras, o que é a filosofia, de acordo 
com o que foi estudado.

 7. Por que a filosofia é um pensamento sistemático?

 8. Explique por que a atividade filosófica é uma análise, 
uma reflexão e uma crítica.

 9. A filosofia tem utilidade? Se sim, qual? Explore a opinião 
expressa no texto e articule-a com a sua opinião.

Cena do filme O homem 

bicentenário, dirigido por 

Chris Columbus.
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INDICAÇÃO DE FILME

O homem bicentenário 

Direção de Chris 
Columbus. Estados 
Unidos, 1999.

Uma família começa a per-
ceber que o robô que faz as 
tarefas domésticas é diferente, 
pois apresenta traços humanos, 
sentimentos, dúvidas e conflitos 
que vão se afirmando com a 
convivência com as pessoas. 
Este filme de ficção científica 
se baseia em conto do escritor 
Isaac Asimov e fala sobre os 
medos e angústias da existência 
humana.

for útil; se dar a cada um e à sociedade os meios para 

sermos conscientes de nós mesmos e de nossas ações 

numa prática que deseja a liberdade e a felicidade 

para todos for útil, então podemos dizer que a filoso-

fia é o mais útil de todos os saberes de que os seres 

humanos são capazes.
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O ESPAÇOGEOGRÁFICO, UMHÍBRIDO

Se o espaço é, como pretendemos, um resultado da inseparabilidade entre sistemas de objetos e

sistemas de ações, devemos causticar, com B. Latour (1991) em seu livro Nous n'avons jamais été

modernes, o equívoco epistemológico, herdado da modernidade, de pretender trabalhar a part ir de

conceitos puros. De um lado, estaria Hobbes, fundador da ciência política e das ciências sociais e, de

outro lado, encontraríamos Boyle, o grande autor das ciências naturais e exatas. Essa separação entre "um

poder científico, representativo das cois as e um poder político, representativo dos sujeitos" é um dos

pontos de partida do paradoxo moderno, "com a separação total entre nature za e cultura" (B. Latour,

1991, pp. 46-47). Na realidade, entretanto, insiste Latour (p. 108), não temos necessidade de  amarrar

nossas teorizações a duas formas puras: de um lado, o objeto e de outro, o sujeito-sociedade, já que

"natureza e sociedade não são mais os termos explicativos, mas, ao contrário, requerem uma explicação

conjunta" (Latour, 1989, p. 108).

Já que a realização concreta da história não separa o natural e o artificial, o natural e o político,

devemos propor um outro modo de ver a realidade, oposto a esse trabalho secular de purificação, fundado

em dois pólos distintos. No mundo de hoje, é frequentemente impossível ao homem comum distinguir

claramente as obras da natureza e as obras dos homens e indicar onde termina o puramente técnico e

onde começa o puramente social. De fato, os objetos técnicos com que diariamente lidamos "não são carne

nem peixe", eles são um ente intermediário em que se associam "homens, produtos, utensílios, má quinas,

moedas..." (M. Akhrich, 1987, p. 50).

Seguindo a proposta de Michel Serres, indaga -nos Latour (1991, p. 73) por que, então, em nossa

construção epistemológica não pre ferimos partir dos híbridos, em vez de partir da ideia de conceitos

puros? Esta é, também, a posição de Hàgerstrand (1989, 1991b, p. 117) quando propõe tratar de forma

simultânea o mundo da matéria e o mundo do significado humano.

Quando Simondon se refere  ao papel exercido pelo fundo sobre as formas, poderia estar

referindo-se à inseparabilidade do sistema de objetos e do sistema de ações, que elegemos como dados

centrais de uma definição do espaço geográfico.

Essa mesma ordem de ideias é elaborada por Geo rges Balandier (1991), quando propõe a

exploração e o reconhecimento desse uni verso atual tão movediço, no qual se inscrevem esses compostos

de homens e de técnicas, esses mistos que fazem com que "a definição do social e dos modos de poder seja

tão importante quanto o controle das técnicas" (G. Balandier, 1991, p. 9). Daí porque, já sugeria M. Gode -

lier, nos anos 60 (1966, pp. 254 -255), "todo sistema e toda estrutura devem ser abordados como

realidades "mistas" e contraditórias de objetos e de relações que não podem existir separadamente". Para
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ele, os mistos são um conjunto de objetos e de normas. Tais seres interme diários, como os autómatos, não

pertencem à arte nem à natureza e se incluem no mundo dos seres acidentais, diverso do mundo dos seres

naturais (Ph. Queau, 1987, p. 8).

Esses objetos não têm por si mesmos uma história, nem uma geo grafia. Tomados isoladamente em

sua realidade corpórea, aparecem como portadores de diversas histórias individuais, a começar pela

história de sua produção intelectua l, fruto da imaginação científica do laboratório ou da imaginação

intuitiva da experiência. Mas sua existência histórica depende de sua inserção numa série de eventos -

uma ordem vertical - e sua existência geográfica é dada pelas rela ções sociais a que o objeto se subordina,

e que determinam as relações técnicas ou de vizinhança mantidas com outros objetos - uma ordem

horizontal. Sua significação é sempre relativa.

Esses "quase-objetos estabilizados" de B. Latour (1991, p. 130) seriam os mesmos "objetos

viventes" ("living objects") ou "objetos expressando vida" ("objects expressing life") de Whitehead (1919,

p. 195-196) ou ainda esses "seres inorgânicos organizados" ("étants inorganiques organisés") de que fala

B. Stiegler (1994, p. 30).

Nossa proposta da noção de forma-conteúdo (Santos, 1978) é, em geografia, o correlato dessa ideia

de mistos ou híbridos e, ao mesmo tempo, da ideia de forma "monumental" ("forme evénementielle") de

Diano (1994), noção talvez herdada de Aristóteles. A cada evento, a forma se  recria. Assim, a forma-

conteúdo não pode ser considerada, apenas, como forma, nem, apenas, como conteúdo. Ela significa que o

evento, para se realizar, encaixa-se na forma disponível mais adequada a que se realizem as funções de que é

portador. Por outro lado, desde o momento em que o evento se dá, a forma, o objeto que o acolhe ganha uma

outra significação, provinda desse encontro. Em termos de signi ficação e de realidade, um não pode ser

entendido sem o outro, e, de fato, um não existe sem o outro. Não há como vê-los separamente.

A ideia de forma-conteúdo une o processo e o resultado, a função e a forma, o passado e o futuro, o

objeto e o sujeito, o natural e o social. Essa ideia também supõe o tratamento analítico do espaço como um

conjunto inseparável de sistemas de objetos e sistemas de ações.

UMANECESSIDADEEPISTEMOLÓGICA:A DISTINÇÃOENTRE

PAISAGEM EESPAÇO

Paisagem e espaço não são sinónimos. A paisagem é o conjunto de formas que, num dado momento,

exprimem as heranças que repre sentam as sucessivas relações localizadas entre homem e natureza. O

espaço são essas formas mais a vida que as anima.
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A palavra paisagem é frequentemente utilizada em vez da expres são configuração territorial. Esta é

o conjunto de elementos naturais e artificiais que fis icamente caracterizam uma área. A rigor, a paisagem é

apenas a porção da configuração territorial que é possível abarcar com a visão. Assim, quando se fala em

paisagem, há, também, referência à configuração territorial e, em muitos idiomas, o uso das duas expressões

é indiferente.

A paisagem se dá como um conjunto de objetos reais -concretos. Nesse sentido a paisagem é

transtemporal, juntando objetos passados e presentes, uma construção transversal. O espaço é sempre um

presente, uma construção horizontal,  uma situação única. Cada paisagem se caracteriza por uma dada

distribuição de formas-objetos, providas de um conteúdo técnico específico. Já o espaço resulta da intrusão

da sociedade nessas formas-objetos. Por isso, esses objetos não mudam de lugar, mas mudam de função, isto

é, de significação, de valor sistémico. A paisagem é, pois, um sistema material e, nessa condição,

relativamente imutável: o espaço é um sistema de valores, que se transforma permanentemente.

O espaço, uno e múltiplo, por suas diversas  parcelas, e através do seu uso, é um conjunto de

mercadorias, cujo valor individual é função do valor que a sociedade, em um dado momento, atribui a cada

pedaço de matéria, isto é, cada fração da paisagem.

O espaço é a sociedade, e a paisagem também o é. No entanto, entre espaço e paisagem o acordo

não é total, e a busca desse acordo é permanente; essa busca nunca chega a um fim.

A paisagem existe através de suas formas, criadas em momentos históricos diferentes, porém

coexistindo no momento atual. No espaço, as formas de que se compõe a paisagem preenchem, no

momento atual, uma função atual, como resposta às necessidades atuais da sociedade. Tais formas nasceram

sob diferentes necessidades, emanaram de sociedades sucessivas, mas só as formas mais recente s

correspondem a determinações da sociedade atual.

Segundo C. Reboratti (1993, p.17) "a paisagem humana é uma combinação de vários tempos

presentes". Na verdade, paisagem e espaço são sempre uma espécie de palimpsesto onde, mediante acu -

mulações e substituições, a ação das diferentes gerações se superpõe. O espaço constitui a matriz sobre a

qual as novas ações substituem as ações passadas. É ele, portanto, presente, porque passado e futuro.

Paisagem e espaço participam da condição daquelas coisas com "duplo  rosto", a que se refere

François Ricci (1974, p. 132). Diante delas, corremos o risco de não distinguir essas duas faces ou de separá -

las de tal modo que acabamos por apenas considerar uma só face de cada vez. A operação só pode ser

levada a bom termo quando "a face ignorada, mas não abolida, vem se impor, como face escondida sob a

face reconhecida".

Tal preocupação já havia sido expressa no primeiro número da revista Espaces-Temps (n.° l, 1975,

p. 26) em um artigo intitulado "La Géographie aux Champs", onde o autor (ou autores) pede que sejam
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distinguidos "a paisagem percebida, cujo único elemento de unidade é o homem que percebe, e o espaço

significativo de um fenómeno". Mas a ideia não parece ter prosperado, seja porque o espaço banal é

frequentemente negligenciado (fala-se mais no espaço de um fenómeno do que no espaço de todos os

fenómenos), seja porque a herança epistemológica da geografia constitui um obstáculo a um

tratamento não dualista do problema 42. E Pierre George (1974, p. 7) considera essa noção de

paisagem, tal como utilizada correntemente, como "uma das ambiguidades da geografia, ciência

bifronte, sempre tentada pela pesquisa das fontes da realidade que ela deve estudar" 43.

O espaço não pode ser estudado como se os objetos materiais que formam a paisagem tivessem

uma vida própria, podendo assim explicar-se por si mesmos. Sem dúvida, as formas são importantes.

Essa materialidade sobrevive aos modos de produção que lhe deram origem ou aos momentos desses

modos de produção. Mas, como lembra Bau-drillard (1973, p. 16), "a única coisa que nos dá conta do

real não são as estruturas coerentes da técnica, mas as modalidades de incidência das práticas sobre

as técnicas ou, mais exatamente, as modalidades de obstrução das técnicas pelas práticas".

Só por sua presença, os objetos técnicos não têm outro significado senão o paisagístico. Mas

eles aí estão também em disponibilidade, à espera de um conteúdo social. Marx já dizia que "a

economia política não é a tecnologia" (Grundrisse, Caderno M.). Se o homem, por seu trabalho -

enquanto produtor, residente ou ocupante ocasional - não transmite vida à coisa, essa vida da qual

somente ele é detentor, o objeto permanecerá sempre como tecnologia, e não como economia. Assim

como as forças materiais naturais não se tornam produtivas senão pelo trabalho humano, no dizer de

Jakubowsky (1971, p. 60), o mesmo se passa com as forças materiais sociais, criadas um dia pelo homem

mediante o processo da produção, presente ou passada. Korsch (1967, p. 273, Ap. II) lembra a citação de

Marx (nos Manuscritos Económicos e Filosóficos) da frase de Pecquer, "que falava da virtude mágica da

fecundidade comunicada ao elemento morto da matéria pelo trabalho, isto é, pelo homem". Numa

perspectiva lógica, a paisagem é já o espaço humano em perspectiva.

Durante a guerra fria, os laboratórios do Pentágono chegaram a cogitar da produção de um

engenho, a bomba de nêutrons, capaz de aniquilar a vida humana em uma dada área, mas preservando

todas as construções. O Presidente Kennedy afinal renu nciou a levar a cabo esse projeto. Senão, o que na

42. "Cumpre pois distinguir entre a paisagem percebida, cujo único elemento de unid ade é o homem que percebe, e o espaço
significativo de um fenómeno, que-'ínterfere, é certo, nos demais espaços mais ou menos superpostos em lugares idênticos, mas
sem criar um su-perespaço sintético qualquer, aquele que os geógrafos reivindicam, aquele qu e a excursão tradicional pretende
estudar. Toda demanda de análise espacial é pois necessariamente invertida; já não se trata de partir de um espaço considerado
como em si cujos fenómenos se estudam, mas de fenómenos que criam os seus espaços - eis por que gostaríamos de definir o
nosso trabalho coletivo por temas, e não por lugares" ("La géographie aux champs", Espaces-Temps, n." l, outubro de 1975, p.
26).
43. Para Claude Raffestin (1979, p. 103), não é possível assimilar paisagem e espaço. Para ele, são finalmente duas coisas muito
distanciadas uma da outra, dois signos que comunicam mensagens diferentes a uma mesma geoestrutura.
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véspera seria ainda o espaço, após a temida explosão seria apenas paisagem. Não temos melhor imagem

para mostrar a diferença entre esses dois conceitos.

Ao nosso ver, a questão a colocar é a da própria nat ureza do espaço, formado, de um lado, pelo

resultado material acumulado das ações humanas através do tempo, e, de outro lado, animado pelas ações

atuais que hoje lhe atribuem um dinamismo e uma funcionalidade. Paisagem e sociedade são variáveis

complementares cuja síntese, sempre por refazer, é dada pelo espaço humano.

Os movimentos da sociedade, atribuindo novas funções às formas geográficas, transformam a

organização do espaço, criam novas situ ações de equilíbrio e ao mesmo tempo novos pontos de partida

para um novo movimento. Por adquirirem uma vida, sempre renovada pelo movimento social, as formas -

tornadas assim formas-conteúdo - podem participar de uma dialética com a própria sociedade e assim

fazer parte da própria evolução do espaço.

O seu caráter de palimpsesto, memória viva de um passado já morto, transforma a paisagem em

precioso instrumento de trabalho, pois "essa imagem imobilizada de uma vez por todas" permite rever as

etapas do passado numa perspectiva de conjunto. O autor dessas pala vras, o historiador Marc Bloch (1974, p.

49-50), é, por assim dizer, um dos criadores dessa geografia retrospectiva da qual F. Braudel (1949) nos dá

um modelo definitivo em seu livro La Mediterranée.

M. Bloch nos põe em guarda contra o risco de querer impor essa  imagem - oferecida pela

paisagem - "a cada etapa do passado". O que temos diante de nós são apenas fragmentos materiais de um

passado - de sucessivos passados - cuja simples recolagem não nos ajuda em muito. De fato, a paisagem

permite apenas supor um passado. Se queremos interpretar cada etapa da evolução social, cumpre -nos reto-

mar a história que esses fragmentos de diferentes idades representam juntamente com a história tal como a

sociedade a escreveu de momento em momento. Assim, reconstituímos a hist ória pretérita da paisagem,

mas a função da paisagem atual nos será dada por sua confrontação com a sociedade atual.

Enquanto simples materialidade, nenhuma parte da paisagem tem, em si, condições de provocar

mudanças no conjunto. Conforme nos indicou Isac henko (1975, p. 635) "mesmo se todos os componentes

da paisagem estão, de uma forma ou de outra, direta ou indiretamen -te relacionados, uma alteração

verificada em uma dada relação não pode 'automaticamente' e 'sem delongas' afetar, na mesma proporção,

todas as partes do sistema". Aliás, as mudanças são sempre conjuntas e cada aspecto ou parte é apenas uma

peça, um dado, um elemento, no movimento do todo.

A paisagem é história congelada, mas participa da história viva. São as suas formas que realizam,

no espaço, as funções sociais. Assim, pode-se falar, com toda legitimidade, de um funcionamento da

paisagem, como, aliás, foi proposto por C. A. F. Monteiro (1991). Se o conhecimento, como diz Whitehead

(1938, p. 225), "nada mais é que a análise do funcionamento dos funcionamentos", então o conhecimento da
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paisagem supõe a inclusão de seu funcionamento no funcionamento global da sociedade. A paisagem é

testemunha da sucessão dos meios de trabalho 44, um resultado histórico acumulado. O espaço humano é a

síntese, sempre provisória e sempre renovada, das contradições e da dialética social.45 O que nos interessa

aqui mais de perto é que isto nos pode oferecer uma solução para o nosso problema epistemológico.

Marx havia sugerido que os fenómenos fossem considerados sob  dois aspectos qualitativos, a

saber: seja a partir de suas qualidades naturais, seja a partir de suas qualidades específicas. Kusmin (1974,

pp. 72-73) retoma essa ideia e considera que, no primeiro caso, são os aspectos mais gerais e abstratos que

primam, enquanto, na segunda hipótese, o fenómeno é visto como um elemento ou um componente de um

dado sistema, isto é, como um fenómeno sistémico.

Considerada em si mesma, a paisagem é apenas uma abstração, apesar de sua concretude como

coisa material. Sua realidade é histórica e lhe advém de sua associação com o espaço social. Lembremos,

aqui, a diferença, proposta, com variantes, por diversos autores, entre "existência substancial" e "existência

relacional", duas formas complementares e opostas de manifestaçã o da objetividade da natureza. Nessa

mesma ordem de ideias, está a distinção feita por Marx e reto mada por Kusmin (1974, p. 67) entre

qualidades sociais de primeira ordem e qualidades sociais de segunda ordem.

As qualidades sociais de primeira ordem são funcionais e materialmente sistémicas porque, de um

lado, refletem certas demandas e estândares sociais e, de outro lado, tem uma forma objetiva

compulsória e são, clara e inequivocamente, materializadas em coisas concretas individuais. Em

contraste, as qualidades sociais de segunda ordem são sistémicas no sentido próprio da palavra. Elas

não são diretamente materializadas em coisas individuais e exprimem as qualidades integrativas do

todo social.

Pode-se pensar numa dialética entre a sociedade e o conjunt o de formas espaciais, entre a

sociedade e a paisagem? Ou a dialética se daria exclusivamente entre sociedade e espaço?

É a sociedade, isto é, o homem, que anima as formas espaciais, atribuindo -lhes um conteúdo,

uma vida. Só a vida é passível desse processo infinito que vai do passado ao futuro, só ela tem o poder de

tudo transformar amplamente. Tudo o que não retira sua significação desse comércio com o homem, é

incapaz de um movimento próprio, não pode participar de nenhum movimento contraditório, de nenh uma

dialética.

44. "A história nada mais é que a sucessão das várias gerações, cada uma das quais aproveita os materiais, os capitais, as forças
de produção que lhe transmitem todas as anteriores, e assim, por um lado, continua em condições completamente mudadas a
velha atividade e, por outro, modifica as velhas condições com uma atividade completamente mudada [...]" (Marx, I A 34 - trad.
cit., p. 49, em Gyorgy Markus, 1973, nota 40, p. 85).
45. A frase de J. J. Goblot serve para definir tanto a marcha da produção quanto a história do espaço humano: "Tudo se passa
como se a humanidade, para progredir, devesse a um tempo preservar a aquisição de su a história passada e livrar-se de seu
peso: preservar, sob pena de voltar à estaca zero, a aquisição de seu desenvolvimento histórico anterior, romper com tudo o que,
nesse desenvolvimento, era natureza e lhe exprimia os limites" (J. J. Goblot,*agosto de 1967, p. 20).
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Uma casa vazia ou um terreno baldio, um lago, uma floresta, uma montanha não participam do

processo dialético senão porque lhes são atribuídos determinados valores, isto é, quando são

transformados em espaço. O simples fato de existirem como  formas, isto é, como paisagem, não basta.

A forma já utilizada é coisa diferente, pois seu conteúdo é social. Ela se torna espaço, porque forma -

conteúdo.

Não existe dialética possível entre formas enquanto formas. Nem, a rigor, entre paisagem e

sociedade. A sociedade se geografiza através dessas formas, atribuindo-lhes uma função que, ao longo da

história, vai mudando. O espaço é a síntese, sempre provisória, entre o conte údo social e as formas

espaciais. Mas a contradição principal é entre sociedade e espaço, entre um presente invasor e ubíquo

que nunca se realiza completamente, e um presente localizado, que também é passado objetivado nas

formas sociais e nas formas geográficas en contradas.

Quando a sociedade age sobre o espaço, ela não o faz sobre os o bje-tos como realidade física, mas

como realidade social, forrnás-conteúdo. isto é, objetos sociais já valorizados aos quais ela (a sociedade)

busca oferecer ou impor um novo valor. A ação se dá sobre objetos já agi dos, isto é, portadores de ações

concluídas mas ainda presentes. Esses objetos da ação são, desse modo, dotados de uma presença humana e

por ela qualificados.

A dialética se dá entre ações novas e uma "velha" situação, um presente inconcluso querendo

realizar-se sobre um presente perfeito. A paisagem é apenas uma parte da situação. A situação como um

todo é definida pela sociedade atual, enquanto sociedade e como espaço.

Em cada momento, em última análise, a sociedade está agindo sobre ela própria, e jamais sobre a

materialidade exclusivamente. A dialética, pois, não é entre sociedade e paisagem, mas entre sociedade e

espaço. E vice-versa.
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A EDUCAÇÃO DO CAMPO E O ENSINO DE HISTÓRIA: 
possibilidades de formação 
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Resumo 
Nosso objetivo é refletir sobre o ensino de História e a educação do campo atrelada aos fatores culturais, 
políticos e sociais que influenciam as diferentes etapas e processos históricos de produção dos saberes, 
resgatando a formação docente e as transformações atuais da educação, como possibilidades de expressão da 
gestão democrática e emancipatória. O ensino de História, na perspectiva da reconstrução de valores, constitui-se 
em mecanismo para fazer emergir os sonhos e as esperanças dos trabalhadores rurais, num projeto coerente com 
a realidade de vida desses sujeitos que valorizam a escola como local de construção da cidadania plena, contrária 
às ações reprodutivistas e produtoras de desigualdades. A escola envolvida na luta pela inclusão social e a defesa 
dos direitos humanos. Que busque a igualdade, o direito à terra e saiba lidar com a diferença. Dessa forma, a 
produção escrita e oral dos professores de história buscará evidências nos processos de formação, nas 
experiências educativas, nas diferentes possibilidades de olhar a realidade e de pensar a si mesmo como 
protagonista de suas histórias individuais e coletivas, problematizando a realidade do campo, o ensino de 
História e organizando as inúmeras possibilidades do pensamento crítico, através de constante troca e produção 
dos diversos saberes. Nossa intenção é mostrar que o ensino de História e a luta por uma educação do campo 
passa pelo enfrentamento das cercas impostas pela escola tradicional, com projetos autoritários e deslocados da 
realidade do campo. Essas cercas, quando derrubadas, simbolizam respeito, organização e valorização dos 
movimentos sociais.

Palavras-chave: Ensino de História. Educação do Campo. Movimentos Sociais.

Introdução 

É fundamental conhecermos os princípios desenvolvidos pelos movimentos sociais1

no que toca à luta Por Uma Educação do Campo2

* Doutor em Educação pela Universidade de Campinas e Professor Adjunto da Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro. E-mail:

. Suas bandeiras, projetos, perspectivas e 

utopias. A formação política dos trabalhadores e a valorização da consciência social são 

alguns dos desafios. Neste sentido, a produção do conhecimento histórico pode ressignificar 

ramofly@gmail.com
1 MST – Movimentos dos Trabalhadores Rurais Sem Terra; MPA – Movimento dos Pequenos Agricultores; 
MAB – Movimento dos Atingidos por Barragens; Quilombolas; Caiçaras; Ribeirinhos; Pescadores; Movimento 
Indígena, entre outros. 
2 Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, em 2002 (Parecer CNE/CEB nº 
36/2001 e Resolução CNE/CEB nº 01/2002).
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memórias, identidades e histórias vividas (MONTEIRO, 2007) pelos sujeitos que se articulam 

para superar a opressão e as diversas cercas do analfabetismo, da fome e da falta de projetos 

emancipadores para com o homem e a mulher do campo. Essa formação política, 

historicamente contextualizada, pode contribuir para a reconstrução do passado, escavando 

memórias e acontecimentos, recuperando documentos, fontes primárias e produzindo história 

crítica e contra-hegemônica. O conhecimento histórico construído em parceria com os 

educandos/as, educadores/as, pais e todos aqueles que, direta ou indiretamente, fazem parte 

dos movimentos sociais que lutam por suas histórias, valores e reconhecimento, pode ser 

ressignificado e articulado com as Diretrizes Operacionais Por Uma Educação do Campo. 

Segundo (FREIRE, 1975, 39):

O opressor sabe muito bem que esta “inserção crítica” das massas oprimidas, 
na realidade opressora, em nada pode a ele interessar. O que lhe interessa, 
pelo contrário, é a permanência delas em seu estado de “imersão” em que, de 
modo geral, se encontram impotentes em face da realidade opressora, como 
“situação limite” que lhes parece intransponível.

Na produção crítica e coletiva do saber, a construção do conhecimento pode ser 

analisada com suas idas e vindas, avanços e recuos, em que educadores e educandos interajam 

democraticamente. Assim, não devemos acreditar em soluções únicas, prontas e acabadas. A 

fabricação de verdades absolutas e homogêneas, como anulação dos diversos saberes 

produzidos pelos movimentos sociais do campo e a humanidade como um todo, em diferentes 

contextos socioculturais, históricos e geográficos, são atitudes repressivas e 

comprometedoras. A multiplicação cada vez mais acentuada dos debates acerca da Educação 

do Campo nos encontros regionais, estaduais e nacionais, é fundamental para que os 

movimentos sociais consigam resistir às dificuldades de implementação das Diretrizes e

enfrentá-las. A resistência passa necessariamente pelos valores defendidos no campo, tais 

como: a terra; a luta; o trabalho; o embelezamento; a cultura; a vida; as bandeiras; o estudo; a 

solidariedade e a participação coletiva. Frutos da convivência social, do respeito à realidade 

camponesa e da busca por relações teóricas e práticas na produção dos saberes da terra.

A solidariedade encontra-se estampada na cozinha comunitária, nas marchas, nos 

encontros, nas ocupações, nos acampamentos, entre outros espaços de produção do saber. É 

tarefa da escola do campo incorporar esses valores e conscientizar o camponês e a camponesa 

da desigualdade e da existência de expropriados e explorados, buscando a superação dessas 

contradições. A escola deve cumprir o papel de proporcionar reflexões políticas e educativas 
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que contribuam para apontar caminhos de uma realidade mais humana e justa às diversas 

populações do campo. Que a participação na construção de seus destinos e a consciência dos 

seus direitos e deveres seja de fato vivenciada por esses sujeitos envolvidos com a educação 

do campo. Para (GRAMSCI, 1968, 20):

Uma escola que dê à criança a possibilidade de se formar, de se tornar 
homem, de adquirir aqueles critérios gerais necessários para o 
desenvolvimento do caráter. Uma escola humanista (...). Uma escola que não 
hipoteque o futuro do garoto, nem obrigue sua vontade, sua inteligência, sua 
consciência e informação a se mover na bitola de um trem com estação 
marcada. Uma escola de liberdade e livre iniciativa e não uma escola de 
escravidão e de mecanicidade.

Sabemos que, historicamente, existem problemas no que toca à construção de projetos 

que envolvem a Educação do Campo no Brasil. Percebemos, por exemplo, que os contratos 

temporários, o despreparo em lidar com os saberes da terra, o desconhecimento das diversas 

realidades do homem e da mulher do campo, o preconceito com o meio rural e os baixos 

salários geram, para as equipes, dificuldades de trabalho com os materiais didáticos 

produzidos para um público bem específico: as escolas das grandes metrópoles brasileiras. 

Além dessa questão crucial, importante ainda ressaltar que boa parte das escolas do campo 

está em locais de difícil acesso, dificultando ainda mais o trabalho dos sujeitos envolvidos 

com a Educação do Campo, comprometendo a orientação pedagógica e o acompanhamento de 

educadores e educandos.

Nessas idas e vindas, avanços e recuos, as turmas, depois de interrompidas, não 

conseguem retomar o trabalho anterior. As populações do campo se vêem mais uma vez em 

condição de desespero e gravidade. Seu desejo e direito à educação não foi respeitado. Esses 

problemas não podem ser vistos como “naturais”, em especial quando se referem à questão da 

infra-estrutura, à falta de formação específica dos educadores e à dificuldade de transporte 

para a realização das atividades previstas nos programas. Geralmente, as linhas de transportes 

urbanos não fazem o trajeto até as escolas do campo, tornando o dia-a-dia de educadores e 

educandos uma verdadeira aventura, com longas caminhadas, inclusive sem alimentação. 

Com tantos problemas, pergunto: até onde vai o direito de ir e vir dos militantes e educadores 

envolvidos com seus respectivos movimentos sociais na luta Por Uma Educação do Campo 

no Brasil?

Devido à falta de formação pedagógica, muitos educadores/as resolvem os problemas 

educacionais relembrando suas experiências, quando eram alunos. Adotam táticas que pouco 



A EDUCAÇÃO DO CAMPO E O ENSINO DE HISTÓRIA: 
possibilidades de formação 

 

Ramofly Bicalho dos Santos 

  
Florianópolis, v. 12, n. 01, p. 183 – 196, jan. / jun. 2011 

 
Pág. 186 

aguçam e contribuem para a potencialidade dos educandos e sua formação crítica. Sabemos,

ainda, que outros agravantes interferem na (des)organização das escolas do campo, como: a 

péssima distribuição de terras no Brasil e a excessiva concentração fundiária. Esses são 

aspectos que demonstram as enormes injustiças sociais sofridas por milhares de pessoas em 

todo território nacional. Saramago (1997, 5), refletindo sobre o caso brasileiro, afirma:

Povoando dramaticamente esta paisagem e esta realidade social e 
econômica, vagando entre o sonho e o desespero, existem 4.800.000 famílias 
de rurais sem-terras. A terra está ali, diante dos olhos e dos braços, uma 
imensa metade de um país imenso, mas aquela gente não pode lá entrar para 
trabalhar, para viver com a dignidade simples que só o trabalho pode 
conferir.

Esta reflexão nos aponta para a miséria e a falta de alternativas de boa parte da 

população brasileira que, ao procurar saídas para esta triste e desumana realidade, vaga pelas 

estradas à procura de acampamentos extremamente precários. São pessoas honestas, que 

querem trabalhar a terra e educar seus filhos; porém, segundo Saramago (1997), andam por aí 

feito assombrações. Uma significativa parcela dessas pessoas não teve acesso à educação 

básica do campo. Outro dado relevante nesta trajetória histórica gira em torno daqueles que, 

no afã de procurar “uma vida melhor”, partem para as cidades na esperança de garantir o 

suficiente ao sustento individual e familiar. Nesta realidade de exclusão, estes sujeitos se 

deparam com o desemprego, a exploração, a corrupção e, levando ao extremo, a possibilidade 

de viverem como moradores de rua. Os poucos empregos encontrados são, geralmente, 

humilhantes e alienados.

Nesse campo tão conflituoso, uma minoria de latifundiários ainda teima em manter a 

mesma estrutura de séculos atrás. As bases das relações sociais e de propriedade, 

historicamente, não foram modificadas, por contarem com o apoio da classe dominante e da 

bancada ruralista no Congresso Nacional. Na sociedade brasileira, tanto os conhecedores do 

assunto quanto os leigos afirmam que a exclusão do direito à terra e à educação do campo 

vem contribuindo para elevadas distorções sociais e a extrema violência contra o homem e a 

mulher nos seus diversos movimentos sociais. Esses são apenas alguns dos problemas 

enfrentados por quilombolas, ribeirinhos, pescadores, caiçaras, MST, MPA, MAB, indígenas, 

entre outros atores sociais.

Esta reflexão histórica foi importante para levarmos em consideração que as escolas 

do campo devem ser atendidas em suas exigências múltiplas e nos diversos projetos de 

educação defendidos pelos movimentos sociais envolvidos com as Diretrizes Operacionais 
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Por Uma Educação do Campo. A participação coletiva dos educadores/as e a valorização dos 

saberes adquiridos na luta pela terra devem ser parte integrante deste processo de ensino-

aprendizagem. Dessa forma, nas escolas do campo, o ensino de História e a relação com as 

histórias de vida dos educandos emergem como possibilidades significativas de reflexões, 

incorporando discussões em torno, por exemplo, de projetos político-pedagógicos 

emancipadores. Essas idéias são fortalecidas, na prática, principalmente quando educadores e 

educandos escrevem suas próprias histórias, contextualizando-as. Levando-se em 

consideração as dificuldades encontradas no campo, a valorização de educadores, educandos e 

demais sujeitos que compõem o espaço escolar é, evidentemente, o norte a ser alcançado pela 

educação no campo.

Além das narrativas e histórias de vida, o ensino de História nas escolas do campo 

pode contribuir para fundamentar a elaboração de jornais, recuperar receitas no tratamento de 

doenças, registrar as ervas existentes nos territórios, nas aldeias, nos acampamentos e 

assentamentos, entre outras possibilidades. Essas atividades pedagógicas podem contribuir 

para o domínio dos códigos escritos e a valorização dos diversos saberes produzidos pelos 

sujeitos do campo. Na busca Por Uma Educação do Campo, as marcas dos educadores e 

educandos estarão sempre em evidência, envolvendo-se com a leitura, a escrita, os cálculos, 

entre outras atribuições. Para Freire (2001, 29): “O comando da leitura e da escrita se dá a partir 

de palavras e de temas significativos à experiência comum dos alfabetizandos e não de palavras e de 

temas apenas ligados à experiência do educador”.

Diante dessas considerações, alguns questionamentos podem surgir no fazer diário e 

pedagógico: que leituras e escritas circulam no interior dos movimentos sociais envolvidos 

com a Educação do Campo? Que usos e funções elas possuem? Quais as relações políticas, 

pedagógicas e sociais tornam possíveis a aprendizagem significativa a despeito das terríveis 

negações e adversidades acumuladas? Neste sentido, percebo que boa parte das leituras gira 

em torno da luta pela posse da terra, dos territórios, da cultura camponesa e dos direitos dos 

povos indígenas. Essas redes de conhecimento podem ser construídas pelas escolas e por elas 

valorizadas; entretanto, não é sua exclusividade. Os espaços educativos que rompam com a 

especificidade e o monopólio da sala de aula, enquanto produção de saberes, e passem a ser 

ressignificados na educação do campo. Novos elementos são acrescentados aos debates em 

torno dos processos de ensino-aprendizagem. Levam-se em consideração as formas de 

linguagem, os documentos orais, as identidades, as narrativas, as contextualizações e 

interpretações diversas. Nessa perspectiva de valorização, interagimos com os processos 

históricos e aprendemos a lidar com o ensino de história nas suas diversas possibilidades. 
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Neste sentido, a escola pode ser mais um desses espaços na produção crítica e coerente do 

saber. Segundo Caldart, (2000, 241):

O MST enxerga na escola (...) a construção histórica do valor do estudo na 
conformação dos sem-terra – e estudo aqui compreendido mesmo em sua 
ênfase (não exclusividade) na produção do conhecimento. Conhecer a 
realidade de forma cada vez mais ampla, profunda e em perspectiva histórica 
é um desafio fundamental para participação crítica e criativa de cada sem-
terra na consolidação do projeto histórico do Movimento. A escola não é o 
único lugar onde se estuda, mas há uma associação simbólica, cultural, 
muito forte entre escola e estudo.

É necessário privilegiar, no ensino de História, os saberes produzidos pelos educandos, 

uma vez que integram vários espaços de convívio social, estabelecendo contextos de 

socialização, valores, hábitos, costumes e comportamentos na família, no bairro, no clube, na 

igreja, na escola, nas associações de moradores, sindicatos, partidos políticos e nos 

movimentos sociais. Nessas interações, as esperadas produções culturais e pedagógicas são 

tecidas. Assim, a produção do conhecimento histórico e crítico não pode ser baseada apenas 

em meras exposições de conteúdos, lições e exercícios de fixação. Conhecer implica muito 

mais do que essas atividades. Conhecer implica movimentos recíprocos entre aquele que 

ensina e o que aprende numa relação dialógica com o outro. Paulo Freire, em depoimento 

gravado para o MST no ano de 1996, afirma:

Eu nunca me esqueço de uma frase linda de um educador, alfabetizador, um 
camponês sem-terra, de um assentamento enorme do Rio Grande do Sul 
aonde eu fui: Um dia pela força de nosso trabalho e de nossa luta, cortamos 
os arames farpados do latifúndio e entramos nele. Mas quando nele 
chegamos, descobrimos que existem outros arames farpados, como o arame 
da nossa ignorância, e então ali eu percebi, melhor ainda naquele dia, que 
quanto mais ignorante, quanto mais inocentes diante do mundo, tanto melhor 
para os donos do mundo, e quanto mais sabido, no sentido de conhecer, tanto 
mais medrosos ficarão os donos do mundo.3

Os princípios educativos das escolas do MST, tais como: educação para a 

transformação social; educação voltada para as várias dimensões da pessoa humana; educação 

com/para valores humanistas e socialistas, entre outros aspectos, podem ser relacionados às 

diversas experiências em educação do campo. As descobertas do camponês, na citação acima, 

são também as nossas. Neste sentido, é possível perceber que as dificuldades e impasses em 

3 In: CALDART, Roseli Salete. Pedagogia do Movimento Sem Terra: escola é mais que escola.
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relação ao desenvolvimento das propostas educativas são enormes, em especial quando não 

fazem parte das prioridades políticas e governamentais da educação básica no Brasil. A 

relação entre ensino e educação deve ser encarada a partir das multiplicidades de 

representações do real, da pluralidade das ações de educadores e educandos e, sobretudo, do 

resgate das diversas modalidades discursivas, das variadas linguagens que compõem o fazer 

cotidiano da história, suas inter-relações e os vários níveis de existência da vida social. Uma 

história viva e não esquemática. Segundo Hobsbawm (1998, 17):

A história é a matéria-prima para as ideologias nacionalistas ou étnicas ou 
fundamentais, tal como as papoulas são a matéria-prima para o vício da 
heroína. O passado é elemento essencial, talvez o elemento essencial nessas
ideologias. Se não há nenhum passado satisfatório, sempre é possível 
inventá-lo. [...] Nessa situação os historiadores se vêem no inesperado papel 
de atores políticos. Eu costumava pensar que a profissão de historiador, ao 
contrário, digamos, da de físico nuclear, não pudesse, pelo menos, produzir 
danos. Agora sei que pode. Nossos estudos podem se converter em fábricas 
de bombas, como os seminários nos quais o IRA aprendeu a transformar 
fertilizante químico em explosivo.

A educação do campo e, nela, o ensino de História devem dialogar com as novas 

propostas político-pedagógicas emancipadoras, as sugestões éticas e o fazer histórico, 

evitando metodologias que incentivem as memorizações, conformismos e repetições. A escola 

do campo, com seus sujeitos políticos, estarão, dessa forma, contribuindo para a 

transformação da realidade de educadores e educandos. Esses agentes da cidadania serão 

sujeitos da História. Atuarão como atores que aprendem no processo de busca contínua, com 

idas e vindas, avanços e recuos e não apenas como meros participantes de projetos 

conservadores e excludentes. Assim, aprendem na luta por educação, reforma agrária e na 

conquista de novos territórios. Neste processo de enfrentamentos, os dilemas vêm à tona, os 

diversos pontos de vistas aparecem e os conflitos de idéias surgem, contribuindo para a 

formação permanente do educador/a reflexivo e criativo. Segundo Freire (2001, 77):

A reconstrução nacional exige de todos nós uma participação consciente e a 
participação consciente, em qualquer nível da reconstrução nacional, exige 
ação e pensamento. Exige prática e teoria sempre em unidade. Não há 
prática sem teoria nem teoria sem prática.

Nessa conjuntura, percebemos a existência de propostas que valorizam as relações 

entre ensino, prática e capacitação. Partir da prática, das histórias de vida e da realidade de 

educadores e educandos é um dos objetivos das escolas do campo. Em um curso de formação 



A EDUCAÇÃO DO CAMPO E O ENSINO DE HISTÓRIA: 
possibilidades de formação 

 

Ramofly Bicalho dos Santos 

  
Florianópolis, v. 12, n. 01, p. 183 – 196, jan. / jun. 2011 

 
Pág. 190 

de professores, por exemplo, as experiências trazidas pelos participantes devem ser 

valorizadas, com o intuito de contribuir para melhorar o desempenho dos sujeitos envolvidos 

com a educação, como possibilidades de transformação. Os princípios educativos 

desenvolvidos pelo MST sugerem que:

Educar para a ação transformadora quer dizer que precisamos de pessoas 
capazes de articular, com cada vez mais competência, teoria e prática, 
prática e teoria (...) quem não sabe juntar o que estuda na escola ou num 
curso, com a sua vida do dia a dia, com as questões que aparecem no 
trabalho, na militância, nas relações com as outras pessoas, não pode ser 
chamado de “bem educado” e não consegue dar conta dos grandes desafios 
que temos no contexto social de hoje.4

Uma das preocupações presentes na educação do campo é o desafio da formação 

política. No enfrentamento desses desafios, um dos pressupostos básicos é a união entre teoria 

e prática. Para os movimentos sociais do campo, “o grande desafio metodológico que este 

princípio nos traz é o de como aprender a articular o maior número de saberes diante de situações de 

realidade.” 5

Os movimentos sociais do campo utilizam a nomenclatura “partir da realidade”, não 

como idas sem retornos, mas considera os pontos de partida e de chegada, com objetivos 

claramente definidos. Na compreensão dos princípios político-pedagógicos que fundamentam 

a educação do campo, esse olhar é extremamente relevante. A realidade trabalhada pelos 

movimentos sociais não é apenas a que se vive. Ela é tudo que pode ser conhecido e 

transformado. Certamente, não tem sentido conhecer todo o mundo, mesmo se fosse possível, 

sem antes conhecer as relações familiares, os educadores e educandos, a escola e a região no 

qual os sujeitos do campo sobrevivem e resistem. Nesta conjuntura, as relações sociais 

estabelecidas proporcionaram o contínuo movimento para a melhoria das condições de vida 

do homem e da mulher do campo e a educação, nesse contexto, enfrentará o ensino 

tradicional, livresco, conteudista e distante da realidade dos educandos/as, rompendo com as 

formas alienantes e hegemônicas de conhecimento que massifica, pautado pela decoreba, pelo 

Verificamos que, no ensino tradicional, a teoria é anterior à ação. Esta 

desarticulação é a principal característica na produção desse conhecimento. No entanto, 

quando a produção do saber teórico dialoga com a capacitação, as histórias de vida, os gestos, 

símbolos e identidades, a relação prática-teoria-prática se estabelece enquanto práxis 

transformadora. No enfrentamento das distorções e simplificações do conceito de realidade, a 

práxis surge como uma das possibilidades de emancipação das escolas do campo.

4 Princípios da Educação no MST, Caderno de Educação. n 8, jul. 1996.
5 Id. ibid.
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desinteresse e o tédio em sala de aula. Nesse sentido, partir do conhecimento mais próximo 

tem-se mostrado um mediador no processo de ensino-aprendizagem, pois, nessa prática, 

transitaremos do particular ao geral e do geral ao particular.

A educação do campo, oriunda dos movimentos sociais, preocupa-se com a 

valorização e a autoestima de educadores e educandos. Esses aspectos da formação, 

trabalhados por Nosella (1992), demonstram que já não se pode mais acreditar ou investir 

num processo de ensino-aprendizagem que parta apenas da existência de uma linguagem ou 

de um conteúdo pronto e acabado, que será objeto de ensino do professor e objeto de 

apreensão do aprendiz. Não se trata mais de aprender um determinado conceito para dele se 

apropriar, mas de usá-lo e, em usando-o, apreendê-lo e transformá-lo. 

Acredito que a valorização do trabalho agrícola, a cultura camponesa, a formação 

política, entre outros aspectos, são significativos para pensarmos a realidade da educação do 

campo. Esses saberes podem ser articulados com os conteúdos específicos das disciplinas 

curriculares, reservando momentos diários para que educadores e educandos discutam seus 

projetos de vida, suas realidades, lutas e enfrentamentos. Como salienta Paulo Freire, as lições 

de História começam a partir da realidade do aluno e da aceitação da palavra do outro como 

constitutiva de nossas próprias palavras. Compreendemos que o conhecimento não está de 

antemão pronto, dado como um sistema de que o sujeito se apropria para usar, mas que no 

processo de trocas e na atividade da linguagem este vai se reconstituindo. Segundo Gramsci 

(1992, 15): “É preciso desacostumar-se e parar de conceber a cultura como saber enciclopédico, 

para o qual o homem é um recipiente a ser enchido e no qual devem ser depositados dados empíricos, 

fatos brutos e desarticulados.” 6

Acredito na importância das trocas, dos saberes e da valorização das experiências 

individuais e coletivas para aprendizagens efetivas e significativas. Viabilizar a apropriação 

crítica dos conteúdos sistematizados pelas escolas é apenas uma das enormes 

responsabilidades dos educadores e educadoras comprometidos com a educação do campo, 

que respeitem educandos/as, as diferenças de gênero, as etnias, a classe social, os portadores 

de necessidades especiais, as identidades, as memórias, os saberes, os gestos, as histórias de 

vida, entre outros aspectos que envolvam a relação teoria e prática e o exercício da cidadania. 

Segundo o coletivo de educação do MST:

Em nossa proposta de educação, não acreditamos numa pedagogia centrada 
nos conteúdos, ou seja, naquela que considera que os conteúdos são a parte 

6 In: NOSELLA, P. A Escola de Gramsci.
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mais importante do processo educativo, sendo o seu domínio teórico a 
demonstração de que a pessoa está sendo bem educada. Não acreditamos 
nisso! Partilhamos da convicção pedagógica de que os conteúdos são 
instrumentos para atingir nossos objetivos, tanto os ligados ao ensino quanto 
à capacitação. 7

Importante ressaltar que o educando leva para a escola conhecimentos que foram 

historicamente construídos. Vivendo numa sociedade letrada, este, muito antes de escrever, 

convive com a língua escrita e falada, sabe, portanto, o que é escrita. Neste sentido, as 

múltiplas e diferentes histórias de vida dos educandos não podem ser negligenciadas. Nas 

escolas do campo, que tive a oportunidade de conhecer, em especial as do MST, um dos 

princípios fundamentais é a interação entre o que o aluno escreve, conta, discute e sugere. 

Uma prática próxima dos conceitos trabalhados por Gramsci no livro de Nosella (1992, 38):

E vimos em torno a nós, apertados, sentados em bancos incômodos e num 
estreito espaço, ajuntar-se esses alunos atípicos, em sua grande maioria não 
mais jovens e que passaram, portanto, aquela idade quando o aprender é
coisa simples e natural, todos inclusive cansados por uma jornada de oficina 
ou de escritório, seguir com atenção mais intensa o desenvolver-se da lição, 
esforçando-se de tomar nota no papel, deixando perceber de forma concreta 
que entre quem fala e quem escuta havia-se estabelecido uma viva corrente 
de inteligência e de simpatia. Isto não seria possível se nesses operários o 
desejo de aprender não surgisse de uma concepção de mundo que a própria 
vida ensinara-lhes e que sentem necessidade de esclarecer para possuí-la 
completamente, para podê-la plenamente atuar. É uma unidade que já existe 
antes e que o ensino quer reforçar, é uma unidade vivente que nas escolas 
burguesas em vão se procura criar.

A escola democrática deve estar preparada para fundamentar, sem restrições, não 

somente a oportunidade de trabalhar com as questões teóricas acerca da igualdade e liberdade, 

mas de vivenciar a prática desses princípios. Estes devem ser utilizados no cotidiano de todos 

os sujeitos envolvidos com as escolas do campo, como serviço público. Essas são 

possibilidades de colaboração e construção de um país socialmente mais justo, com uma 

melhor distribuição de renda e de terras entre os indivíduos, valorizando espaços de 

socialização das idéias, com novas formas de resistências e lutas. Lutar por reforma agrária, 

dignidade no campo e educação é ter a possibilidade de transformar a realidade dos sujeitos 

que nele atuam. Essas lutas relacionam-se com os princípios educativos defendidos pelos 

movimentos sociais articulados na luta por uma educação do campo.

7 Princípios da Educação no MST. Cadernos de Educação, n 8. 
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COUNTRYSIDE EDUCATION AND TEACHING OF HISTORY: 
possibilities of qualification 

 
 

Abstract 
Our objective is to reflect on the teaching of history and countryside education associated to the cultural, 
political and social factors that influence the different stages and historic processes of production of knowledge, 
rescuing the teaching qualification and the current transformations of education, as possibilities of expression of 
democratic or emancipative management. The teaching of history, in the perspective of reconstructing values, is 
constituted into a mechanism to transform the dreams and hopes of rural workers into a coherent project, with 
the reality of life, of these people from the fields, who value school as a place of developing full citizenship, 
contrary to the reproductivist actions and producer of inequalities. The school is involved in the fight for social 
inclusion and the defense of human rights, and seeks equality, the right to land and acknowledging how to deal 
with the difference. Thus, the written and oral production of the teachers of history, seek evidence in the 
processes of qualification, in educational experiences, in the different possibilities of seeing reality and of 
thinking for themselves while protagonists of their own individual and collective stories, problematizing the 
reality of the countryside, the teaching of history and organizing the various possibilities of critical thinking, 
through the constant exchange and production of various aspects of knowledge. Our intention is to show that 
teaching history and fighting for education in the countryside, overcomes the fences imposed by the traditional 
school, with authoritarian projects and displaced from the reality of the countryside. The falling of these fences 
symbolizes respect, organization and valuation of the social movements. 

Keywords: Teaching of History. Countryside education. Social Movements.
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ATIVIDADE INDIVIDUAL PARA A CARGA HORÁRIA ASSÍNCRON A: 

Tempo a ser contado para fins de certificação: 7h00 

 

-   A partir da leitura dos textos indicados, faça uma análise crítica do Projeto Político 

Pedagógica da sua escola e elabore um breve texto dissertativo para as seguintes 

questões: 

 

1. Quais os fundamentos sócio-filosóficos que orientam o PPP da sua Escola? 

São coerentes com uma perspectiva emancipatória dos sujeitos do campo?  

 

2. O PPP da sua escola aborda a dinâmica histórica, social, territorial e 

cultural das comunidades e dos sujeitos do campo que vivem no seu 

entorno? De que forma?  

 

3. Qual o lugar das ciências humanas no PPP de sua escola? Justifique sua 

resposta. 

 
4. Quais são os desafios e as possibilidades do ensino das ciências humanas e 

sociais na escola do campo em que você atua?  
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